PARECER No 2269, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 557, de 2017
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da presença, nos estabelecimentos de educação infantil e de ensino fundamental no Estado, de pessoa treinada para realizar o teste de glicemia capilar e administrar insulina subcutânea nas crianças e adolescentes portadores de diabetes.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
É crescente o número de crianças e adolescentes diabéticos em todo o país. Os cuidados a serem dispensados para o controle da doença devem estar disponíveis também nas escolas públicas, nas quais esses pequenos cidadãos passam grande parte de seu dia. Nas palavras do autor da proposta, “(...) pais de crianças portadores de diabetes têm dificuldades com a escola dos filhos, no que se refere à medição de glicemia, aplicar insulina e controlar a dieta, assim, por conta dessa rotina, pais de crianças com diabetes precisam acrescentar um desafio — encontrar uma escola ao mesmo tempo preparada e disponível para lidar com um aluno com doença crônica.” Uma propositura que objetiva mudar esse cenário de despreparo dos estabelecimentos de ensino, no que se refere aos cuidados com indivíduos diabéticos, só pode ser considerada positiva e digna de elogios. 
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, já que a Lei n.º 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Educação e Secretaria de Estado da Saúde. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 557, de 2017.
a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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